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2.3.15 — Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado, cuja liquidação não seja da competência da 
AT, incluindo as reposições;

2.3.16 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IRS e 
IRC, promover todos os procedimentos e praticar os atos necessários à 
execução do serviço referente a estes impostos, bem como proceder à 
fiscalização com base nos elementos disponíveis;

2.3.17 — Decidir e concluir os processos constantes da gestão de 
divergências;

2.3.18 — Orientar a receção, visualização, loteamento, recolha e 
remessa das declarações de IRS apresentadas no Serviço de Finanças;

2.3.19 — Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a 
benefícios fiscais previsto no artigo 13.º do EBF, em sede de impostos 
sobre o rendimento;

2.3.20 — Praticar todos os atos, coordenar e controlar todo o serviço 
relacionado com o IUC, incluindo a apreciação dos pedidos de isenção, 
nos casos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do CIUC;

2.3.21 — Coordenar e controlar a liquidação de Imposto do Selo 
devido pelos contratos de arrendamento, promover a sua fiscalização e 
arquivo, bem como o cumprimento da circular n.º 9/95;

2.3.22 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao ex-
pediente e ao pessoal, designadamente no que respeita ao controlo e 
averbamento do livro de ponto, faltas e licenças e elaboração do plano 
de férias, com exclusão da justificação de faltas e concessão de férias;

2.3.23 — Promover a requisição de impressos e a sua organização 
permanente;

2.3.24 — Proceder, sempre que necessário, à requisição, controlo e 
devolução de selos de validação automáticos e manuais.

III — Observações
1 — De harmonia com o disposto, nomeadamente no artigo 39.º do 

Código de Procedimento Administrativo e atendendo ao conteúdo dou-
trinal do conceito de delegação de competências, o delegante conserva 
os seguintes poderes:

1.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução de assuntos que entender convenientes, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

1.2 — Direção e controlo sobre os atos delegados;
1.3 — Modificação ou revogação dos atos praticados pelos delegados;
2 — Em todos os atos praticados no exercício da presente delegação 

de competências, o delegado deverá fazer menção expressa dessa com-
petência delegada utilizando a expressão “Por delegação do Chefe do 
Serviço de Finanças, o(a) Adjunto(a), com indicação da data em que foi 
publicada a presente delegação, identificando o Diário da República e 
número do Aviso;

3 — Nas faltas, ausências ou impedimentos do delegante, a sua subs-
tituição será assumida por cada um dos Chefes de Finanças Adjuntos, 
em regime de substituição, segundo a seguinte ordem:

3.1 — Chefe da secção de justiça — Ricardo Alexandre Carvalho 
Ferreira da Silva, Técnico de Administração Tributária Adjunto, nível 3;

3.2 — Chefe da secção da cobrança — Rosa Maria Rodrigues Fernan-
des Torre, Técnica de Administração Tributária Adjunta, nível 3

3.3 — Chefe da secção do património — Henrique Manuel Carvalho 
Reis Madeira Técnico de Administração Tributária Adjunto, nível 3;

4 — Na eventualidade de ausência simultânea de todos os trabalha-
dores antes referidos, a substituição obedecerá ao disposto no artigo 41.º 
do Código de Procedimento Administrativo;

IV — Produção de efeitos
O presente despacho produz efeitos desde 1 de fevereiro de 2014, 

ficando por este meio ratificados todos os atos e despachos entretanto 
proferidos sobre as matérias incluídas no âmbito desta delegação de 
competências.

14 de março de 2014. — O Chefe do Serviço de Finanças da Mea-
lhada, Eduardo José Martins Brás.

207717116 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento

e da Solidariedade e da Segurança Social

Portaria n.º 245/2014
O Programa do XIX Governo Constitucional refere o Desporto como 

uma componente essencial do desenvolvimento integral dos cidadãos, 
com particular investimento na acessibilidade e aumento da participação 

desportiva por parte dos cidadãos mais vulneráveis, em especial dos 
deficientes, e pretende criar condições para estimular o desporto de alto 
rendimento e as seleções nacionais, com particular aposta no Programa 
de Preparação Paralímpica, em articulação com o movimento associativo 
federado e com o Comité Paralímpico de Portugal.

Este desígnio foi inscrito nas Grandes Opções do Plano para 2013, 
em função da orientação estratégica já definida nas Grandes Opções do 
Plano 2012 -2015, onde, de entre outras escolhas, se encontram elen-
cados o alto rendimento e, designadamente, o Programa de Preparação 
Paralímpico.

Os Jogos Paralímpicos representam o maior evento desportivo in-
ternacional para pessoas deficientes. O XIX Governo Constitucional 
considera uma prioridade o apoio à preparação e participação portuguesa 
neste evento ímpar a nível mundial.

A Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, aprovada pela Lei 
n.º 5/2007, de 16 janeiro, determina:

(i) no n.º 1 do seu artigo 7.º, que incumbe à Administração Pública 
na área do desporto apoiar e desenvolver a prática desportiva regular 
e de alto rendimento, através da disponibilização de meios técnicos, 
humanos e financeiros;

(ii) no n.º 2 do artigo 13.º, que o Comité Paralímpico tem competência 
exclusiva para constituir, organizar e dirigir a delegação portuguesa par-
ticipante nos Jogos Paralímpicos e nas demais competições desportivas 
realizadas sob a égide do Comité Paralímpico Internacional e,

(iii) no seu artigo 45.º, que a participação nas seleções ou em outras 
representações nacionais é classificada como missão de interesse público 
e, como tal, objeto de apoio e garantia especial por parte do Estado.

A Lei que define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, 
habilitação, reabilitação e participação das pessoas com deficiência, 
aprovada pela Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, nos artigos 38.º e 39.º 
refere que incumbe ao Estado adotar as medidas específicas necessárias 
para assegurar a prática do desporto e à fruição dos tempos livres, bem 
como a prática do desporto de alta competição pela pessoa com deficiên-
cia, criando -se as estruturas e formas de apoio social.

O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. é o organismo 
público que apoia, através da disponibilização de meios técnicos e 
financeiros, o desenvolvimento da prática desportiva, designadamente 
o desporto de alto rendimento e as seleções nacionais.

Ao Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. está cometida a missão 
de assegurar o planeamento, execução e coordenação das políticas nacio-
nais destinadas a promover os direitos das pessoas com deficiência.

Há alguns anos a esta parte que o apoio do Estado à preparação e 
participação nos Jogos Paralímpicos se efetiva em partes iguais entre o 
Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. e o Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P.

O Memorando de Entendimento celebrado ente o Instituto Nacional 
para a Reabilitação, I. P. e o Comité Paralímpico de Portugal, homolo-
gado por Despacho datado de 26 de julho de 2013, de Suas Excelências o 
Ministro da Solidariedade, do Emprego e Segurança Social e Secretário 
de Estado do Desporto e Juventude, definiu o âmbito do Programa de 
Preparação Paralímpica para o Rio 2016 e definiu a comparticipação 
financeira a prestar pelo Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. 
ao Comité Paralímpico de Portugal, através da celebração de contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, de acordo com o previsto 
no Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Verifica -se a necessidade de celebrar um contrato -programa ao abrigo 
do disposto no Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, para o Pro-
grama de Preparação Paralímpica para o Rio 2016, de acordo com o 
modelo de gestão partilhada, entre o Comité Paralímpico de Portugal, 
o Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. e o Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., que, de uma forma coerente e consequente, 
se articula, verticalmente, com as demais medidas, programas e projetos 
desportivos.

Atendendo ao valor estimado da comparticipação financeira, o 
contrato -programa a celebrar dá origem a encargos orçamentais em 
mais de um ano económico.

Nestes termos e em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, no artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, manda o 
Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e da 
Solidariedade e da Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
É autorizado o Conselho Diretivo do Instituto Nacional para a 

Reabilitação, I. P. a celebrar o contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo com o Comité Paralímpico de Portugal até ao montante global 
de € 1 950 000,00 (um milhão novecentos e cinquenta mil euros).
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Artigo 2.º
Os encargos resultantes do contrato -programa referido no artigo 

anterior não podem, em cada ano económico, exceder as seguintes 
importâncias, com o IVA à taxa legal aplicável já incluído:

2014 — € 450 000,00 (quatrocentos e cinquenta mil euros);
2015 — € 700 000,00 (setecentos mil euros);
2016 — € 450 000,00 (quatrocentos e cinquenta mil euros);
2017 — € 350 000,00 (trezentos e cinquenta mil euros).

Artigo 3.º
A importância fixada para cada ano económico, nos termos cons-

tantes do artigo anterior, pode ser acrescida do saldo apurado no ano 
anterior.

Artigo 4.º
Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos, pelas 

verbas inscritas ou a inscrever pelos respetivos montantes, no orçamento 
do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Artigo 5.º
A presente Portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da sua 

publicação.
27 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do 

Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Solidariedade e da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

207713909 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P.

Aviso n.º 4333/2014
Em conformidade com as disposições conjugadas no n.º 6 do ar-

tigo 12.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º e no artigo 56.º, todos da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, no artigo 73.º, do n.º 1 do artigo 75.º 
e no n.º 1 do artigo 76.º, todos do Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, em 
conjugação com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho 
n.º 1/2009, de 24 de setembro, do n.º 1 do artigo 1.º do Regulamento 
de Extensão n.º 1 -A/2010, de 1 de março, e da Portaria n.º 213/2009, 
de 24 de fevereiro, e após a homologação da ata do júri constituído 
para o efeito, datada de 16 de dezembro de 2013, se torna público que 
a trabalhadora Rita dos Santos Cheta da Silva, recrutada de entre os di-
plomados do Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública (CEAGP), 
concluiu com sucesso o período experimental, com a classificação de 
17,1 valores, na carreira de técnico superior, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

O tempo de serviço decorrido no período experimental será contado, 
para todos os efeitos legais, na carreira e categoria da trabalhadora.

19 de março de 2014. — A Presidente do Conselho Diretivo, Prof.ª Dou-
tora Ana Paula Laborinho.

207712701 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Defesa Nacional

Portaria n.º 246/2014
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Estado 

e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do Ge-
neral Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos 
do Decreto-Lei n.º 55/81, de 31 de março, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 232/2002, de 2 de novembro, prorrogar até 31 de agosto de 2014, a 
comissão de serviço do capitão-de-fragata FZ (27487), Pedro Eduardo 
Fernandes Fonseca, no cargo “TB15 – Staff Officer, Expeditionary 
Operations”, no Combined Joint Operations From the Sea Centre of 
Excellence (CJOS-COE), em Norfolk, Estados Unidos da América, para 

que foi nomeado pela portaria n.º 696/2011, de 19 de julho, publicada 
no Diário da República (2.ª série), n.º 158, de 18 de agosto de 2011.

A presente portaria produz efeitos a partir de 01 de agosto de 2014. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de março de 2014. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete. — O Ministro 
da Defesa Nacional, José Pedro Correia de Aguiar-Branco.

207714995 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4617/2014
1. Nos termos do disposto no artigo 4.º do Estatuto dos Militares 

nomeados para participarem em ações de Cooperação Técnico-Militar 
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 238/96, de 13 de dezembro e verificados os requisitos nele previstos, 
prorrogo por um período de cento e oitenta (180) dias, com início em 
12 de abril de 2014, a comissão do Coronel de Cavalaria 12601578, 
José Carlos Cordeiro Augusto, para desempenhar funções de Diretor 
Técnico do Projeto n.º 1 – Estrutura Superior de Defesa e das Forças 
Armadas de São Tomé e Príncipe, inscrito no Programa-Quadro de 
Cooperação Técnico-Militar com a República Democrática de São 
Tomé e Príncipe. 

2. De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2ª série), de 30 de 
dezembro de 1998, publicada no Diário da República – 2ª série de 28 
de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C. 

20 de março de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco.

207714151 

 MARINHA

Superintendência dos Serviços de Tecnologias
da Informação

Despacho n.º 4618/2014
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
janeiro, e ao abrigo do disposto no despacho do Vice -Almirante Vice-
-Chefe do Estado -Maior da Armada n.º 3724/2014, de 6 de janeiro de 
2014, subdelego sem faculdade de subdelegação, no chefe do gabinete 
do superintendente dos Serviços de Tecnologias da Informação, capitão-
-de -mar -e -guerra Paulo José de Almeida Borges Gaspar, a competência 
que me é subdelegada para:

a) No âmbito das suas atribuições, autorizar despesas até ao limite de 
20 000 € com locação e aquisição de bens e serviços;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, autorizar os pro-
cessamentos relativos a deslocações oficiais ao estrangeiro;

c) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
aos militarizados e aos funcionários do mapa do pessoal civil da Mari-
nha (MPCM), que prestem serviço no Gabinete do Superintendente dos 
Serviços de Tecnologias de Informação:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença cró-

nica;
8) Autorizar assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família.

2 — O presente despacho produz efeitos no período compreendido 
entre o dia 9 de dezembro de 2013 e o dia 6 de janeiro de 2014, ficando 


